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PROJETO DE LEI Nº           2016 
(do Sr. Lindomar Garçon) 

 

 
 

Estabelece medidas 
preventivas e de 
combate à corrupção e 
demais atos lesivos ao 
patrimônio público. 

 
O Congresso Nacional Decreta: 
 
 
Art. 1º Esta lei estabelece medidas preventivas e de combate à corrupção e 

demais atos lesivos ao patrimônio público. 
 
 
Art. 2º. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 91- A e 327-A: 
 

 “Art. 91-A. Em caso de condenação pelos crimes abaixo indicados, a 

sentença ensejará a perda, em favor da União, da diferença entre o valor 

total do patrimônio do agente e o patrimônio cuja origem possa ser 

demonstrada por rendimentos lícitos ou por outras fontes legítimas: 

 I – tráfico de drogas, nos termos dos arts. 33 a 37 da Lei nº  11.343, 

de 23 de agosto de 2006;  

II – comércio ilegal de arma de fogo e tráfico internacional de arma de 

fogo;  

III – tráfico de influência;  

IV – corrupção ativa e passiva;  

V – previstos nos incisos I e II do art. 1º do Decreto-Lei nº 201, de 27 

de fevereiro de 1967;  

VI – peculato, em suas modalidades dolosas;  

VII – inserção de dados falsos em sistema de informações;  

VIII – concussão;  

IX – excesso de exação qualificado pela apropriação;  

X – facilitação de contrabando ou descaminho; 

 XI – enriquecimento ilícito; 

 XII – lavagem de dinheiro; 

 XIII – associação criminosa; 

 XIV – organização criminosa;  

XV – estelionato em prejuízo do Erário ou de entes de previdência; 

 XVI – contrabando e descaminho, receptação, lenocínio e tráfico de 

pessoas para fim de prostituição, e moeda falsa, quando o crime for 

praticado de forma organizada.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo, entende-se por patrimônio do 

condenado o conjunto de bens, direitos e valores: 
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 I – que, na data da instauração de procedimento de investigação 

criminal ou civil referente aos fatos que ensejaram a condenação, estejam 

sob o domínio do condenado, bem como os que, mesmo estando em nome 

de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, sejam controlados ou usufruídos 

pelo condenado com poderes similares ao domínio;  

II – transferidos pelo condenado a terceiros a título gratuito ou 

mediante contraprestação irrisória, nos cinco anos anteriores à data da 

instauração do procedimento de investigação;  

III – recebidos pelo condenado nos cinco anos anteriores à instauração 

do procedimento de investigação, ainda que não se consiga determinar seu 

destino. 

 § 2° As medidas assecuratórias previstas na legislação processual e a 

alienação antecipada para preservação de valor poderão recair sobre bens, 

direitos ou valores que se destinem a garantir a perda a que se refere este 

artigo.  

§ 3º Após o trânsito em julgado, o cumprimento do capítulo da 

sentença referente à perda de bens, direitos e valores com base neste artigo 

será processado no prazo de até dois anos, no juízo criminal que a proferiu, 

nos termos da legislação processual civil, mediante requerimento 

fundamentado do Ministério Público que demonstre que o condenado 

detém, nos termos do § 1º, patrimônio de valor incompatível com seus 

rendimentos lícitos ou cuja fonte legítima não seja conhecida. 

 § 4º O condenado terá a oportunidade de demonstrar a inexistência da 

incompatibilidade apontada pelo Ministério Público, ou que, embora ela 

exista, os ativos têm origem lícita.  

§ 5º Serão excluídos da perda ou da constrição cautelar os bens, 

direitos e valores reivindicados por terceiros que comprovem sua 

propriedade e origem lícita.”  

 

“Art. 327-A. As penas dos crimes dos arts. 312 e § 1º, 313-A, 316 e § 

2º, 317 e 333 serão de: 

 I – reclusão, de sete a quinze anos, se a vantagem ou o prejuízo é 

igual ou superior a cem salários-mínimos vigentes ao tempo do fato; 

 II – reclusão, de dez a dezoito anos, se a vantagem ou o prejuízo é 

igual ou superior a mil salários-mínimos vigentes ao tempo do fato; 

 III – reclusão, de doze a vinte e cinco anos, se a vantagem ou o 

prejuízo é igual ou superior a dez mil salários-mínimos vigentes ao tempo 

do fato. 

 § 1º O disposto no parágrafo anterior não obsta a aplicação de causas 

de aumento ou de diminuição da pena, previstas na Parte Geral ou Especial 

deste Código. 

 § 2º A progressão de regime de cumprimento da pena, a concessão de 

liberdade condicional e a conversão da pena privativa em restritiva de 

direitos, quando cabíveis, ficam condicionados à restituição da vantagem 

indevidamente auferida ou do seu equivalente e ao ressarcimento integral do 

dano.” 
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Art. 3º. Os arts. 157, 312, 563, 564, 567 e 570 a 573 do DecretoLei nº 3.689, de 3 

de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passam a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

“Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 

processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação de 

direitos e garantias constitucionais ou legais.  

§ 1º São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas.  

§ 2º Exclui-se a ilicitude da prova quando:  

I – não evidenciado o nexo de causalidade com as ilícitas;  

II – as derivadas puderem ser obtidas de uma fonte independente das 

primeiras, assim entendida aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos 

e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de 

conduzir ao fato objeto da prova; 

 III – o agente público houver obtido a prova de boa-fé ou por erro 

escusável, assim entendida a existência ou inexistência de circunstância ou 

fato que o levou a crer que a diligência estava legalmente amparada; 

 IV – a relação de causalidade entre a ilicitude e a prova dela derivada 

for remota ou tiver sido atenuada ou purgada por ato posterior à violação; 

 V – derivada de decisão judicial posteriormente anulada, salvo se a 

nulidade decorrer de evidente abuso de poder, flagrante ilegalidade ou má-

fé; 

 VI – obtida em legítima defesa própria ou de terceiros ou no estrito 

cumprimento de dever legal exercidos com a finalidade de obstar a prática 

atual ou iminente de crime ou fazer cessar sua continuidade ou 

permanência;  

VII – usada pela acusação com o propósito exclusivo de refutar álibi, 

fazer contraprova de fato inverídico deduzido pela defesa ou demonstrar a 

falsidade ou inidoneidade de prova por ela produzida, não podendo, 

contudo, servir para demonstrar culpa ou agravar a pena;  

VIII – necessária para provar a inocência do réu ou reduzir-lhe a pena;  

IX – obtidas no exercício regular de direito próprio, com ou sem 

intervenção ou auxílio de agente público;  

X – obtida de boa-fé por quem dê notícia-crime de fato que teve 

conhecimento no exercício de profissão, atividade, mandato, função, cargo 

ou emprego públicos ou privados. 

 § 3º Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada 

inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado às partes 

acompanhar o incidente. 

 § 4º O juiz ou tribunal que declarar a ilicitude da prova indicará as 

que dela são derivadas, demonstrando expressa e individualizadamente a 

relação de dependência ou de consequência, e ordenará as providências 

necessárias para a sua retificação ou renovação, quando possível.  

§ 5º O agente público que dolosamente obtiver ou produzir prova 

ilícita e utilizá-la de má fé em investigação ou processo, fora das hipóteses 

legais, sujeita-se a responsabilidade administrativa disciplinar, sem prejuízo 

do que dispuser a lei penal.” (NR) 
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 “Art. 312. (...) Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá 

ser decretada:  

 

I – em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas 

por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4°);  

II – para permitir a identificação e a localização do produto e proveito 

do crime, ou seu equivalente, e assegurar sua devolução, ou para evitar que 

sejam utilizados para financiar a fuga ou a defesa do investigado ou 

acusado, quando as medidas cautelares reais forem ineficazes ou 

insuficientes ou enquanto estiverem sendo implementadas.” (NR)  

 

“Art. 563. É dever do juiz buscar o máximo aproveitamento dos atos 

processuais. Parágrafo único. A decisão que decretar a nulidade deverá ser 

fundamentada, inclusive no que diz respeito às circunstâncias do caso que 

impediriam o aproveitamento do ato.” (NR)  

 

“Art. 564. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 

considerará válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar-lhe a 

finalidade. 

 § 1º Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 

prejuízo para a acusação ou para a defesa.  

§ 2º O prejuízo não se presume, devendo a parte indicar, precisa e 

especificadamente, e à luz de circunstâncias concretas, o impacto que o 

defeito do ato processual teria gerado ao exercício do contraditório ou da 

ampla defesa.” (NR)  

 

“Art. 567. Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-

ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo incompetente, até que outra seja 

proferida, se for o caso, pelo juízo competente. Parágrafo único. A 

incompetência do juízo cautelar não anulará os atos decisórios proferidos 

anteriormente ao declínio de competência, salvo se as circunstâncias que 

levaram ao declínio eram evidentes e foram negligenciadas de modo 

injustificado pelas partes.” (NR)  

 

“Art. 570-A. As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, sob pena 

de preclusão: 

 I – as da fase investigatória, da denúncia ou referentes à citação, até a 

decisão que aprecia a resposta à acusação (arts. 397 e 399);  

II – as ocorridas no período entre a decisão que aprecia a resposta à 

acusação e a audiência de instrução, logo após aberta a audiência; 

 III – as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo depois de 

anunciado o julgamento e apregoadas as partes (art. 447);  

IV – as do julgamento em plenário, em audiência ou em sessão do 

juízo ou tribunal, logo depois de ocorrerem.” (NR)  

 

“Art. 571. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. 
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§ 1º Não se aplica o disposto no caput se a parte provar legítimo 

impedimento.  

§ 2º A parte pode requerer que o juiz, a despeito da preclusão, anule e 

repita o ato alegadamente defeituoso. Nesse caso, interromperse-á a 

prescrição na data da primeira oportunidade em que lhe cabia alegar o 

vício.” (NR)  

 

“Art. 572. As nulidades considerar-se-ão sanadas:  

I – se não forem arguidas, em tempo oportuno, de acordo com o 

disposto no artigo anterior;  

II – se a parte, por comissão ou omissão, ainda que tacitamente, tiver 

demonstrado estar conformada com a prática do ato defeituoso.” (NR)  

 

“Art. 573. Os atos cuja nulidade não tiver sido sanada, na forma dos 

artigos anteriores, serão renovados ou retificados.  

§ 1º A nulidade de um ato, uma vez declarada, acarretará a dos atos 

posteriores que dele diretamente dependam ou dele sejam consequência.  

§ 2º A decretação da nulidade de uma parte do ato não prejudicará as 

outras que dela sejam independentes.  

§ 3º Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará quais atos são 

atingidos, que circunstâncias no caso impedem seu aproveitamento, 

inclusive no tocante ao vínculo concreto de dependência existente entre cada 

um deles e o ato nulo, e ordenará as providências necessárias, a fim de que 

sejam repetidos ou retificados.” (NR) 

 

Art. 4º. Fica estabelecida a perda civil de bens, que consiste na extinção do 
direito de posse e de propriedade, e de todos os demais direitos, reais ou 
pessoais, sobre bens de qualquer natureza, ou valores, que sejam produto ou 
proveito, direto ou indireto, de atividade ilícita, ou com as quais estejam 
relacionados a forma desta lei, e na sua transferência em favor da União, dos 
Estados ou do Distrito Federal, sem direito a indenização.  

 
Parágrafo único. A perda civil de bens abrange a propriedade ou a posse 

de coisas corpóreas e incorpóreas e outros direitos, reais ou pessoais, e seus 
frutos.  

 
Art. 5º A perda civil de bens será declarada nas hipóteses em que o bem, 

direito, valor, patrimônio ou seu incremento:  
I – proceda, direta ou indiretamente, de atividade ilícita; 
 II – seja utilizado como meio ou instrumento para a realização de atividade 

ilícita;  
III – esteja relacionado ou destinado à prática de atividade ilícita; 
 IV – seja utilizado para ocultar, encobrir ou dificultar a identificação ou a 

localização de bens de procedência ilícita;  
V – proceda de alienação, permuta ou outra espécie de negócio jurídico 

com bens abrangidos por quaisquer das hipóteses previstas nos incisos 
anteriores. 



 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 § 1º A ilicitude da atividade apta a configurar o desrespeito à função social 
da propriedade, para os fins desta lei, refere-se à procedência, à origem, ou à 
utilização dos bens de qualquer natureza, direitos ou valores, sempre que 
relacionados, direta ou indiretamente, com as condutas previstas nos seguintes 
dispositivos:  

a) art. 159 e parágrafos do Código Penal (extorsão mediante sequestro); 
b) art. 231 do Código Penal (tráfico internacional de pessoa com fins de 

exploração sexual); 
c) art. 231-A do Código Penal (tráfico interno de pessoa com fins de 

exploração sexual); 
d) art. 312 do Código Penal (peculato);  
e) art. 312-A do Código Penal (enriquecimento ilícito); 
f) art. 313-A do Código Penal (inserção de dados falsos em sistema de 

informações);  
g) art. 316 do Código Penal (concussão); 
h) art. 317 do Código Penal (corrupção passiva); 
i) art. 332 do Código Penal (tráfico de influência); 
j) art. 333 do Código Penal (corrupção ativa); 
k) art. 357 do Código Penal (exploração de prestígio); 
l) art. 3º da Lei nº 8.137/1990 (tráfico de influência, corrupção e concussão 

de funcionários do Fisco);  
m) art. 17 da Lei nº 10.826/2003 (comércio ilegal de arma de fogo);  
n) art. 18 da Lei nº 10.826/2003 (tráfico internacional de arma de fogo);  
o) arts. 33 a 39 da Lei nº 11.343/2006.  
§ 2º A transmissão de bens por meio de herança, legado ou doação não 

obsta a declaração de perda civil de bens, nos termos desta lei.  
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica ao lesado e ao terceiro 

interessado que, agindo de boa-fé, pelas circunstâncias ou pela natureza do 
negócio, por si ou por seu representante, não tinha condições de conhecer a 
procedência, utilização ou destinação ilícita do bem.  

 
Art. 6º. Caberá a perda civil de bens, direitos ou valores situados no Brasil, 

ainda que a atividade ilícita tenha sido praticada no estrangeiro. 
 § 1º Na falta de previsão em tratado, os bens, direitos ou valores objeto da 

perda civil por solicitação de autoridade estrangeira competente, ou os recursos 
provenientes da sua alienação, serão repartidos entre o Estado requerente e o 
Brasil, na proporção de metade 

 § 2º Antes da repartição serão deduzidas as despesas efetuadas com a 
guarda e manutenção dos bens, assim como aquelas decorrentes dos custos 
necessários à alienação ou devolução.  

 
Art. 7º. O Ministério Público e o órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica de direito público legitimada poderão instaurar procedimento preparatório 
ao ajuizamento de ação declaratória de perda civil da propriedade ou posse.  

 
Parágrafo único. O Ministério Público e o órgão de representação judicial 

da pessoa de direito público legitimada poderão requisitar de qualquer órgão ou 
entidade pública certidões, informações, exames ou perícias, ou informações de 
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particular, que julgarem necessárias para a instrução dos procedimentos de que 
trata o caput, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias úteis.  

 
Art. 8º. O órgão ou entidade pública que verificar indícios de que bens, 

direitos ou valores se encontram nas hipóteses de perda civil previstas nesta lei 
deverá comunicar o fato ao Ministério Público e ao órgão de representação 
judicial da pessoa jurídica de direito público a que estiver vinculado.  

Parágrafo único. Verificada a existência de interesse de outra pessoa 
jurídica de direito público, as informações recebidas na forma do caput deverão 
ser compartilhadas com o respectivo Ministério Público e órgão de 
representação judicial.  

 
Art. 9º. A declaração de perda civil independe da aferição de 

responsabilidade civil ou criminal, bem como do desfecho das respectivas ações 
civis ou penais, ressalvada a sentença penal absolutória que taxativamente 
reconheça a inexistência do fato ou não ter sido o agente, quando proprietário do 
bem, o seu autor, hipótese em que eventual reparação não se submeterá ao 
regime de precatório.  

 
Art. 10º. A ação será proposta:  
I – pela União, pelos Estados ou pelo Distrito Federal;  
II – pelo Ministério Público Federal, nos casos de competência cível da 

Justiça Federal; 
 III – pelo Ministério Público dos Estados ou do Distrito Federal e 

Territórios, nos demais casos.  
§ 1º Nos casos em que não for autor, o Ministério Público intervirá 

obrigatoriamente como fiscal da lei. 
 § 2º Intervindo como fiscal da lei, o Ministério Público poderá aditar a 

petição inicial, e, em caso de desistência ou abandono da ação por ente 
legitimado, assumirá a titularidade ativa.  

 
Art. 11. Figurará no polo passivo da ação o titular ou possuidor dos bens, 

direitos ou valores.  
 
Parágrafo único. O preposto, gerente ou administrador de pessoa jurídica 

estrangeira presume-se autorizado a receber citação inicial.  
 
Art. 12. Se não for possível determinar o proprietário ou o possuidor, 

figurarão no polo passivo da ação réus incertos, que serão citados por edital, do 
qual constará a descrição dos bens.  

§ 1º Apresentando-se qualquer pessoa física ou jurídica como titular dos 
bens, poderá ingressar no polo passivo da relação processual, recebendo o 
processo na fase e no estado em que se encontra. 

 § 2º Aos réus incertos será nomeado curador especial, mesmo na hipótese 
do parágrafo anterior.  
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Art. 13. A ação poderá ser proposta no foro do local do fato ou do dano, e, 
não sendo conhecidos estes, no foro da situação dos bens ou do domicílio do 
réu. Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a competência do juízo 
para todas as ações de perda civil de bens posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.  

 
Art. 14. A ação de que trata esta lei comportará, a qualquer tempo, a 

concessão de quaisquer medidas de urgência que se mostrem necessárias para 
garantir a eficácia do provimento final, mesmo que ainda não tenha sido 
identificado o titular dos bens. 

 § 1º As medidas de urgência, concedidas em caráter preparatório, 
perderão a sua eficácia se a ação de conhecimento não for proposta no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da sua efetivação, prorrogável por igual período, 
desde que reconhecida necessidade em decisão fundamentada pelo juiz da 
causa.  

§ 2º Sem prejuízo da manutenção da eficácia das medidas de urgência 
enquanto presentes os seus pressupostos, eventuais pedidos de liberação serão 
examinados caso a caso, podendo o juiz determinar a prática dos atos 
necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

 § 3º Realizada a apreensão do bem, o juiz imediatamente deliberará a 
respeito da alienação antecipada, ou sobre a nomeação de administrador. § 4º 
Uma vez efetivada a constrição sobre o bem, o processo judicial terá prioridade 
de tramitação.  

 
Art. 15. O juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público ou da 

parte interessada, determinará a alienação antecipada a terceiros para 
preservação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau 
de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua custódia 
e manutenção. 

 § 1º Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada 
em apartado, e os autos desse incidente terão tramitação autônoma em relação 
aos da ação principal.  

§ 2º O juiz determinará a avaliação dos bens e intimará:  
I – o Ministério Público; 
II – a União, o Estado ou o Distrito Federal, conforme o caso, que terá o 

prazo de 10 (dez) dias para fazer a indicação a que se referem os §§ 3º e 4º 
deste artigo;  

III – o réu, os intervenientes e os interessados conhecidos, com prazo de 
10 (dez) dias; IV – eventuais interessados desconhecidos, por meio de edital. 

 § 3º Não serão submetidos à alienação antecipada os bens que a União, o 
Estado, ou o Distrito Federal indicar para serem colocados sob uso e custódia de 
órgãos públicos. 

 § 4º Não sendo possível a custódia por órgão público, os bens não 
submetidos à alienação antecipada serão colocados sob uso e custódia de 
instituição privada que exerça atividades de interesse social ou atividade de 
natureza pública.  



 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

§ 5º Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo 
laudo, o juiz homologará o valor atribuído aos bens e determinará que sejam 
alienados em leilão, preferencialmente eletrônico, não sendo admitido preço vil.  

§ 6º Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conta judicial 
remunerada vinculada ao processo e ao juízo, nos termos da legislação em 
vigor. 

 § 7º Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os tributos e 
multas incidentes sobre o bem alienado, sendo tais valores destinados à União, 
ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, conforme o caso.  

 
Art. 16. O juiz, quando necessário, após ouvir o Ministério Público, 

nomeará pessoa física ou jurídica qualificada para a administração dos bens, 
direitos ou valores sujeitos a medidas de urgência, mediante termo de 
compromisso. 

 
 Art. 17. A pessoa responsável pela administração dos bens: 
 I – fará jus a remuneração, fixada pelo juiz, que será satisfeita, 

preferencialmente, com os frutos dos bens objeto da administração;  
II – prestará contas da gestão dos bens periodicamente, em prazo a ser 

fixado pelo juiz, quando for destituído da administração, quando encerrado o 
processo de conhecimento e sempre que o juiz assim o determinar;  

III – realizará todos os atos inerentes à manutenção dos bens, inclusive a 
contratação de seguro, quando necessária, vedada a prática de qualquer ato de 
alienação de domínio;  

IV – poderá ceder onerosamente a utilização dos bens para terceiros, 
exigindo-se contratação de seguro por parte do cessionário, se assim determinar 
o juiz, em razão da natureza do bem ou das circunstâncias relativas ao seu uso. 

 
 Art. 18. Julgado procedente o pedido de perda civil de bens, o juiz 

determinará as medidas necessárias à transferência definitiva dos bens, direitos 
ou valores.  

 
Parágrafo único. Se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 

provas, qualquer legitimado poderá propor nova ação com idêntico fundamento, 
desde que instruída com nova prova.  

 
Art. 19. Nas ações de que trata esta lei não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 
condenação do autor, salvo a hipótese de comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais.  

§ 1º Sendo necessária perícia, será realizada preferencialmente por peritos 
integrantes dos quadros da Administração Pública direta e indireta. 

 § 2º Nos casos de realização de perícia a requerimento do autor ou de 
ofício, sendo imprescindível a nomeação de perito não integrante da 
Administração Pública, as despesas para sua efetivação serão adiantadas pela 
União, pelo Estado ou pelo Distrito Federal interessados na ação prevista nesta 
lei, conforme o caso.  
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§ 3º As despesas com a perícia e os honorários do perito não integrante da 
Administração Pública serão pagos ao final pelo réu, caso vencido, ou pela 
União, pelo Estado ou pelo Distrito Federal, conforme o caso.  

 
Art. 20. Em caso de procedência definitiva do pedido, os recursos auferidos 

com a declaração de perda civil de bens e as multas previstas nesta lei serão 
incorporados ao domínio da União, dos Estados ou do Distrito Federal, conforme 
o caso.  

 
Parágrafo único. Na hipótese de improcedência, tais valores, corrigidos 

monetariamente, serão restituídos ao seu titular.  
 
Art. 21. O terceiro que, não sendo réu na ação penal correlata, 

espontaneamente prestar informações de maneira eficaz ou contribuir para a 
obtenção de provas para a ação de que trata esta lei, ou, ainda, colaborar para a 
localização dos bens, fará jus à retribuição de até cinco por cento do produto 
obtido com a liquidação desses bens. Parágrafo único. A retribuição de que trata 
este artigo será fixada na sentença.  

 
Art. 22. O disposto nesta lei não se aplica aos bens, direitos ou valores 

oriundos do crime de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, apurados em 
ação penal, que permanecem submetidos à disciplina definida em lei específica.  

 
Art. 23. Aplicam-se a esta lei os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, que disciplina a ação civil pública e, subsidiariamente, a Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil.  
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J U S T I F I C A T I V A 

 
 

O projeto de lei que apresentamos a esta Casa busca resgatar as 

propostas apresentadas no Projeto de Lei de iniciativa popular de nº 4.850/16 

denominado “as 10 medidas contra a corrupção”.  A Liminar concedida pelo 

Ministro do STF Luiz Fux nesta data determina que a matéria retorne à Câmara 

para uma nova apreciação, mais um motivo para que os assuntos sejam 

debatidos novamente para uma melhor reflexão. Acreditamos que essas 

propostas poderão ser debatidas com maior tranquilidade no âmbito das 

Comissões desta Casa sem o açodamento de se votar uma matéria dessa 

complexidade sem o competente parecer analisado e votado criteriosamente 

pelos órgãos técnicos da Câmara, possibilitando em plenário uma votação mais 

consciente por parte do parlamentar. Por não ter nenhuma análise das emendas 

e dos destaques da proposta, muitos parlamentares, como eu, votaram sem ter 

conhecimento pleno dos efeitos do projeto, motivo pelo qual reapresentamos a 

medida para melhor discutirmos a questão. 

 

 

Brasília, 14  de dezembro de 2016 

 

 

 

Deputado LINDOMAR GARÇON (PRB/RO) 


